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    1. INTRODUÇÃO




    1. 1 A IMPORTÂNCIA DA CONSULTORIA FINANCEIRA PARA AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS




    Falar em finanças muitas vezes traz dúvidas aos usuários de informações financeiras, seja nas empresas ou mesmo nas suas vidas pessoais.




    Nesse aspecto, é de suma importância ter como regra principal a de que as empresas necessitam ser bem controladas financeiramente, sob pena de ver o seu negócio passar por muitas dificuldades; dificuldades essas não apenas financeiras, mas de cunho operacional, em decorrência da falta de recursos.




    Dessa forma, quando a falta de recursos financeiros se torna o principal problema dos negócios empresariais, deve-se concentrar esforços, para que estratégias sejam aplicadas a fim de injetar fôlego financeiro no negócio. No entanto, isso deve ocorrer somente se o plano de negócios apresentar a viabilidade do empreendimento, pois os sócios e investidores não podem cometer o erro de injetar dinheiro em algo que não tenha viabilidade econômica.




    Para se ter uma ideia, pode-se dizer que as empresas quebram pela falta de caixa, mesmo apontando lucros. Porém, não se pode aplicar essa máxima como extrema verdade, uma vez que, ao longo do tempo, a captação de recursos se torna dificultosa, e a empresa que não apresenta produção de resultados econômicos não consegue girar os recursos financeiros para a geração de caixa; assim, a empresa fica sem condições de operacionalizar as suas atividades.




    Nos últimos anos, as micro e pequenas empresas vêm sofrendo com a concorrência dos grandes grupos empresariais. É o que vemos, por exemplo, em alguns segmentos, como supermercados, indústria têxtil, publicidade e propaganda, combustíveis, lojas de departamentos etc. Nesses segmentos, os grandes grupos empresariais possuem uma enorme fatia do mercado consumidor, bem como uma possibilidade de aquisição de mercadorias com preços melhores que nas micro e pequenas empresas.




    Correlacionando essa possibilidade de redução de custos, os grandes grupos econômicos pressionam cada vez mais as micro e pequenas empresas a encontrarem meios de cativar os seus clientes. Para que isso ocorra, elas procuram oferecer diferenciais, que, muitas vezes, geram custos operacionais adicionais. Esses custos reduzem o valor do resultado mensal e podem ocasionar um desestímulo ao segmento dos negócios.




    Uma possibilidade de amenizar a investidas dos grandes grupos empresarias são os chamados consórcios ou centrais de compras. Neles, as empresas de um mesmo segmento se juntam e formam um único grande comprador, para, assim, conseguir melhores preços e oportunidades de concorrência com as grandes empresas.




    E é nesse ponto que a consultoria para micro e pequenas empresas deve estar nutrida de estratégias para estimular os seus negócios fazendo com que alavanquem as vendas e os recursos financeiros diversos. Desse modo, essas empresas poderão concorrer estrategicamente com os grandes grupos econômicos.




    Assim, as micro e pequenas empresas devem – vejam que o verbo está no imperativo – contratar profissionais da área, para que auxiliem em sua administração e encontrem soluções viáveis, tanto para a sobrevivência dos negócios quanto para a alavancagem operacional.




    A consultoria financeira surge com a necessidade de as micro e pequenas empresas se organizarem e evoluírem em seus negócios, já que que essas empresas não possuem muitos recursos para investirem grandes valores em pessoas altamente qualificadas para compor o seu quadro de colaboradores.




    Sem esses profissionais qualificados, muitas vezes, as micro e pequenas empresas são geridas unicamente por seus fundadores, os chamados “donos da empresa”. Geralmente, eles são pessoas que aproveitaram alguma oportunidade e abriram o seu negócio, mas que não tem qualificação suficiente para enfrentar as obscuridades e as incertezas do mercado.




    É nesse aspecto que surge a consultoria financeira para esse grande grupo de empresas. Ela surge com o objetivo de direcionar os gestores e de lhes mostrar alguns caminhos que não são conhecidos por eles, devido à falta de conhecimento teórico, e até mesmo prático, das operações financeiras do negócio que estão comandando.




    1. 2 POR QUE ATUAR COM CONSULTORIA FINANCEIRA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS?




    Para chegar à resposta e à conclusão sobre o porquê atuar com consultoria financeira, é preciso entender o contexto geral dos negócios, não apenas daqueles locais, na microrregião, mas também aqueles mais amplos. Nesse sentido, é preciso pensar de forma macro, de modo mais abrangente.




    Se fizermos uma análise dos últimos dez anos, algumas profissões tiveram que mudar a sua forma de atuação. Por exemplo, o contador – que tinha a sua atuação apenas focada no escritório de contabilidade, ou seja, que exercia a sua profissão apenas fazendo registros contábeis – passou a perder espaço no mercado, em virtude da necessidade de as empresas terem sua gestão acompanhada por profissionais que podiam prestar os dois serviços: contabilidade e consultoria financeira.




    Os profissionais da contabilidade ainda tiveram um impacto maior, com a transformação tecnológica pela qual está passando a profissão. O advogado da geração anterior, que fica atrás de sua mesa aguardando o cliente entrar em seu escritório, teve grande concorrência com a nova geração de advogados, na qual, atualmente, é difundida a ideia de que esperar, no sentido passivo de espera, é a pior forma de crescer na profissão. O corretor de imóveis, o engenheiro, o agrônomo e o geólogo também passam por uma evolução na forma com que fazem negócios. Essas são exemplos de profissões que tiveram grande impacto com a evolução tecnológica e com a chamada globalização.




    Nesse aspecto, quando se fala em globalização, não se pode imaginar que ela é algo distante de nossa realidade. Toda empresa e todo profissional estão inseridos na globalização, de alguma forma. Até pouquíssimo tempo, o CD era ultramoderno; hoje, tocadores de CD quase nem são fabricados mais. O pen drive (que fica cada dia menor), o bluetooth, os serviços de streaming de música, todas essas são novas tecnologias, que, daqui a outros curtíssimos tempos, serão superadas. E de onde vêm essas novas tecnologias? Da sua cidade? Do seu estado? Não somente: elas vêm de várias partes do mundo, e os profissionais e as empresas devem estar preparados para se moldarem às necessidades de uso desses novos dispositivos tecnológicos.




    Assim, as empresas são como os profissionais: elas necessitam de uma evolução da sua forma de gestão, ou, até mesmo, de uma mudança dos chamados “como fazer”, “quando fazer” e “quem irá fazer”. Manter a forma com que os negócios eram administrados há dez anos não traz certeza alguma de que eles se manterão para os próximos dez.




    É por isso que, nas áreas da contabilidade, administração, economia, entre outras, deve-se evoluir e sentir o movimento da economia e a necessidade das empresas. Para profissional que não perceber esse movimento, a tendência é de que diminua o seu campo de atuação, e, consequentemente, ele será coadjuvante naquilo que escolheu como profissão.




    Esse movimento da economia, com uma evolução dos mercados e das necessidades empresariais, possibilita aos profissionais das finanças grandes oportunidades de atuação, por meio de consultorias financeiras e de gestão empresarial.




    Quando se pensa em evolução, talvez venha à mente, como primeiro elemento, a evolução tecnológica. A consultoria financeira evolui a cada dia e a necessidade das micro e pequenas empresas ganham corpo a cada momento.




    São novas possibilidades de empréstimos, financiamentos e investimentos que necessitam de compreensão e análise criteriosa do consultor financeiro.




    Dessa forma, as micro e pequenas empresas, após essa evolução dos mercados, necessitam de profissionais qualificados na orientação de seus negócios, o que faz diminuir a importância dos profissionais que se limitam ao que era executado há uma década.




    É nesse sentido que a atuação com consultoria financeira passa a ser uma necessidade da profissão daqueles envolvidos em áreas das finanças.




    Embora, em várias atividades, os técnicos sejam os mais procurados e, por consequência, possuam altas remunerações, em relação mais especificamente à área das finanças, as empresas não buscam mais profissionais altamente técnicos, mas sim profissionais que engajem o entendimento do mundo empresarial e dos negócios.




    Isso ocorre, porque a administração financeira lida com decisões sobre planejamento, a fim de se atingir o objetivo de maximizar a riqueza dos proprietários. Como as finanças estão envolvidas em todos os aspectos operacionais da empresa, os gerentes não financeiros, como os gerentes financeiros, não podem efetivar as suas obrigações sem as informações financeiras1.




    No Brasil, existem 6,4 milhões de estabelecimentos, sendo que 99% deles são constituídos por micro e pequenas empresas2. Com esse alto índice de micro e pequenas empresas, está aí a maior gama de empresas e negócios que geram serviços e empregos.




    Por essas e outras, a atuação no segmento da consultoria financeira para micro e pequenas empresas torna-se necessária aos profissionais da área das finanças, sob pena de desqualificação e redução da sua importância no mundo empresarial.




    1. 3 O PERFIL DO PROFISSIONAL QUE PRESTA SERVIÇOS DE CONSULTORIA FINANCEIRA




    Em todas as profissões, o profissional deve ser focado e altamente exigente com sua qualificação. O profissional que presta serviços de consultoria financeira, em especial às micro e pequenas empresas, deve ter em mente que as necessidades dessas organizações são, na maioria das vezes, de quesitos básicos, quesitos esses cuja inexistência pode parecer incrível para muitos.




    É por isso que esses profissionais devem ter como preceito da profissão a humildade de entender que, embora tenham o conhecimento das necessidades das empresas, essas empresas, por outro lado, podem não possuir o conhecimento mínimo para que possam implantar e administrar os controles básicos necessários à gestão do negócio.




    Esses profissionais devem estar sempre buscando qualificação profissional, com uma atualização das formas mais modernas de gestão empresarial. Eles necessitam, acima de tudo, compreender as necessidades dos micro e pequenos negócios, que constituem a maior parte dos negócios no Brasil.




    Muitos podem pensar que o consultor de finanças e de gestão de negócios precisa ser aquela pessoa que possui um alto grau de conversação, ou seja, aquela pessoa que possui muita facilidade em comunicação. Nem sempre.




    O profissional de consultoria deve, sim, ser qualificado e entender as necessidades das micro e pequenas empresas. Cumprindo esses requisitos, é naturalmente possível, a esse profissional, prestar serviços e ser altamente procurado, tanto por sua qualidade quanto por sua assertividade.




    Também como característica desse profissional, tem-se a capacidade de encontrar soluções, administrar projetos e resolver problemas. O consultor financeiro necessita de desenvoltura para, principalmente, administrar pessoas, aquelas que diariamente executam as suas orientações.




    Esse profissional também precisa ter foco em seus objetivos em cada organização. Sem foco, provavelmente seu trabalho não terá resultados, uma vez que as empresas necessitam de início e resultado em seus trabalhos.




    




    

      

        1 CREPALDI, Silvio Aparecido. Contabilidade gerencial: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 1998, p. 21.


      




      

        2 Segundo o Sebrae, em estudo de mercado, pequenos negócios em números. Acesso em 31/03/19: http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/sp/sebraeaz/pequenos-negocios-em-numeros,12e8794363447510VgnVCM100 0004c00210aRCRD


      


    


  




  

    2. CONCEITO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA




    Conceituar é importante para que possamos ter uma compreensão do que constitui determinado assunto. Desta forma, é importantíssimo conceituarmos o que significa micro e pequena empresa.




    O conceito legal, da Lei Complementar 123/2006, diz que:




    1. Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:




    2. I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e




    II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Grifado)




    Como se vê, o conceito legal de micro e pequena empresa traz uma definição estática do conceito, muito embora, perante o meio empresarial, esse conceito não seja muito seguido no que diz respeito ao limite de faturamento imposto pela lei.




    É certo que a Lei, comumente, não acompanha a evolução social com a mesma dinâmica. Assim, no meio empresarial, já se vê, há um bom tempo, que os limites impostos pela Lei, quanto ao faturamento, são enormemente ineficazes para assim conceituar uma micro e pequena empresa.




    Há, inclusive, discussões acerca do aumento dos limites do faturamento, que servem para conceituar as micro e pequenas empresas. Muito embora estas discussões ou Projetos de Lei andem muito lentamente nas casas legislativas, as empresas, a cada dia, implementam as suas operações e avançam perante a economia nacional e, até mesmo, a internacional.




    O Projeto de Lei Complementar 341/2017, em seu parágrafo 21, vem com uma proposta diferente e que poderá ajustar parte do desequilíbrio que sofrem atualmente as micro e pequenas empresas. Esse projeto traz, como proposta de alteração, incluir a atualização dos limites de enquadramento para uma empresa permanecer como micro ou pequena empresa; ele informa que tais limites serão atualizados anualmente, de acordo com o índice nacional de preços ao consumidor (INPC), divulgado pelo IBGE, ou por outro que o venha substituí-lo. Tal Projeto de Lei Complementar foi agrupado para apreciação conjunta ao PLC 420/2014, por se tratar de matéria correlata, e poderá haver melhores debates.




    Embora o legislativo procure corrigir esse desequilíbrio dos limites de enquadramento das micro e pequenas empresas, na prática, no meio financeiro e gerencial, elas são tratadas de forma diferente: nesse contexto, não são levados em consideração os limites legais impostos, quando da execução de estratégias e de projetos empresariais.




    Não nos cabe aqui, nesta obra, esmiuçar o regime tributário do Simples Nacional, a que estão sujeitas às micro e pequenas empresas; remetemos o leitor a obras específicas ou indicamos a leitura minuciosa da Lei Complementar 123/2006.




    No entanto, é importante que se chegue a uma conclusão do que podemos entender como micro e pequena empresa. Percebe-se que a Lei, como já dito, não evolui na mesma velocidade da sociedade, e a lei é bem menos veloz em relação aos negócios. Então, dizer que uma microempresa é aquela que fatura até 360 mil reais no ano e que uma empresa de pequeno porte é aquela que fatura até 4,8 milhões de reais no ano talvez represente um conceito não tão bem colocado.




    Analisando a sistemática de valor, em seu aspecto numérico apenas, os índices de inflação corroem o apresentado conceito legal. Ou seja, em um país em que a inflação chegasse a 10% ao ano, em menos de 10 anos, o limite imposto pela Lei estaria derretido. Assim, esse limite deveria ser o dobro do apresentado na norma legal.




    Desta feita, várias são as definições do que sejam microempresas e empresas de pequeno porte. A primeira definição vem da Lei Complementar 123/2006. Porém, várias instituições oficiais e privadas classificam as empresas de acordo com a necessidade de suas análises.




    Assim, pode haver diversos entendimentos do que seja uma empresa micro e pequena, variando, de um órgão para outro, os limites de faturamento para o enquadramento. Outros entendimentos definem microempresa e empresa de pequeno porte pelo número de empregados.




    Como se percebe, a Lei Complementar 123/2006 trata do conceito abrangente de micro e pequenas empresas, o qual deverá ser observado para as finalidades fiscais. Por outro lado, outros órgãos, mais especificadamente as instituições financeiras, podem classificar tais empresas com base em parâmetros próprios, que servem de norte para as suas operações de empréstimo e/ou de investimento.


  




  

    3. MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E A RELAÇÃO FAMILIAR




    Toda empresa surge de um projeto ou de apenas um “sonho” de alguém que, por algum tempo, idealizou uma estrutura empresarial para satisfazer as necessidades da sociedade, ou somente desejos particulares.




    Quando se analisa uma estrutura empresarial constituída por pessoas que formatam o negócio de forma profissionalizada, tem-se uma situação em que, em decorrência da profissionalização, essa empresa reage às mudanças econômicas e sociais, de forma natural.




    Porém, quando se depara com estruturas empresariais erguidas por pessoas das quais apenas o objetivo particular está envolvido, as mudanças e implementações (sejam tecnológicas, sejam processos etc.), se tornam de difícil aceitação e implementação. Para essas empresas, damos o nome de empresas familiares.




    É muito comum as empresas serem constituídas por pessoas que ficaram desempregadas, ou por pessoas que possuem certa habilidade com alguma coisa e abrem os seus negócios. Muito embora essas pessoas possuam boas intenções, faltam-lhes, para gerirem os seus negócios, conceitos básicos de administração, economia, contabilidade, direito etc.




    Dados do IBGE e do Sebrae apontam que 90% das empresas no Brasil são familiares, e que elas representam cerca de 75% dos empregos do país. Assim, as empresas familiares são muito importantes para o Brasil, pois é por essas empresas que a economia é mais representada, devido à grande massa de trabalhadores que compõem os seus quadros de empregados.




    Pode-se classificar o tamanho das empresas de acordo com alguns critérios, como pelo número de empregados ou pelo valor do faturamento anual.




    Estudos do Sebrae classificam as empresas de acordo com o número de empregados, conforme tabela abaixo:




    

      [image: image50.png]

    




    Fonte: SEBRAE-NA/ Dieese. Anuário do trabalho na micro e pequena empresa 2013, p. 17. www.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/Anexos/Anuario%20do%%20Trabalho%20Na%20Micro%20e%20Pequena%20Empresa_2013.pdf




    Verifica-se no quadro acima que a quantidade de empregados nas primeiras 3 faixas é relativamente reduzida, enquanto a última faixa fica com a fatia maior do número de empregados para a classificação de uma empresa como uma grande empresa.




    Já o BNDES classifica as empresas de acordo com o valor do seu faturamento, conforme se verifica:
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    Fonte: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/guia/quem-pode-ser-cliente/




    Para o BNDES, o que classifica as empresas é o faturamento, pois ele entende que, quanto mais a empresa fatura, maior é sua capacidade operacional e produtiva.




    Embora haja essas classificações, para as análises financeiras, nada muda, haja vista que são números que as classificam, e as técnicas de administração se aplicam a todas as empresas.




    Nesse passo, as classificações apenas servem para criar alguns critérios para quem classifica e em nada influenciam no tipo, se é familiar ou não.




    As micro e pequenas empresas são, de forma esmagadora, familiares. As médias empresas já possuem uma estrutura mais profissional, o que possibilita a absorção de melhorias mais robustas.




    A implantação da consultoria financeira nas micro e pequenas empresas esbarra principalmente na cultura organizacional implantada pelo gestor, que, muitas vezes, administra a sua equipe e mais algumas dezenas de familiares, pendurados no financeiro da empresa.




    As empresas familiares tendem a dificultar a implantação de processos e de rotinas, bem como a realização de auditorias em departamentos cruciais, nos quais, por sua vez, podem estar os maiores problemas do negócio.




    Essa dificuldade de implantação de rotinas e de processos se origina, muitas vezes, do status que os membros da família querem manter, ou que não querem perder perante outras pessoas. Vê-se, com frequência, familiares dos gestores se negarem a participar do planejamento da consultoria, com o receio de serem contrariados, ou de surgir algo que os comprometa dentro da empresa, e, assim, eles poderem ser dispensados.




    É muito comum, assim, haver sabotagem aos trabalhos da consultoria, mas o consultor deverá ter postura firme e apontar tudo o que considerar importante na realização da sua consultoria.




    O consultor deve unir a empresa em todos os departamentos, cativando todas as pessoas. Com isso, ele receberá todas as informações de que necessitar; inclusive, dos membros familiares. O envolvimento de todos os membros da família, traz segurança aos trabalhos da consultoria, uma vez que nenhuma peça da equipe terá a intenção de dificultar os trabalhos e de cortar os serviços do consultor.


  




  

    4. O NÍVEL DOS GESTORES NAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS




    As micro e pequenas empresas são constituídas, em sua maioria, por pessoas que, ou ficaram desempregadas, ou tinham um “sonho” de abrir o próprio negócio e não ter mais chefe, ou herdaram a empresa dos pais, entre muitas outras razões.




    Poucas são as empresas que possuem gestores que abriram o próprio negócio por conhecimento gerencial, ou que se utilizaram de análises adequadas e da formulação de projetos de viabilidade de negócios.




    Em decorrência disso, as micro e pequenas empresas sofrem, cotidianamente, com decisões pouco adequadas aos processos e às demais decisões de que necessitam. Isso ocorre, porque os gestores não possuem um grau de instrução ou um nível de conhecimento adequados do negócio do qual estão à frente.




    Embora todas as pessoas possuam o direito e a liberdade de fazer negócios, desde que lícitos, gerenciar uma empresa não é para amadores. Assim, a gestão empresarial necessita de administradores capacitados para tal função, sob pena de levar a empresa à falência.




    Nesse sentido, o Senador Donizeti Nogueira (PT/TO) elaborou o Projeto de Lei 439/2015, o qual estabelece que cargos e funções com atribuições voltadas para os campos da Administração, em organizações privadas, não governamentais e públicas, somente poderão ser providos por tecnólogos e administradores profissionais regulares na forma da lei, que ficam obrigados a comprovar, anualmente, perante organização empregadora, a regularidade com o Conselho Regional de Administração (CRA). O projeto estabelece multas aplicáveis pelos CRAs3.




    Claro que não são todas as empresas que teriam a capacidade financeira para arcar com o investimento em um profissional da administração. No entanto, talvez o projeto supratranscrito seja um pequeno alerta, para que as pessoas entendam que gerir um negócio não é brincadeira, e que não é para qualquer um.




    Entre as características dos gestores, talvez aquele que tenha herdado a empresa dos pais seja o que mais possui fragilidade. Isso ocorre, porque, caso ele nunca tenha vivido os processos empresariais – ou, mesmo que tenha vivido, não se interesse pelo negócio –, não despejará esforços para que o negócio se expanda e não sentirá o abalo psicológico de uma possível falência, pois não foi ele quem levantou a empresa.




    Assim, o risco de dar cabo à organização deixada pelos antecedentes é muito alto. Desse modo, empregos diretos e indiretos, além de operações que movimentam a economia micro ou macro, poderão estar comprometidos, devido ao baixo nível de gestão da pessoa que está à frente dos negócios empresariais.




    Muito embora seja trazido à baila o fato de que a maior parte dos gestores das micro e pequenas empresas não são tão qualificados quanto o necessário, precisamos anotar que isso é uma herança da própria evolução do aprendizado e da cultura familiar em que esses gestores estão inseridos.




    A própria grade curricular de muitas escolas e universidades não traz ensinamentos específicos (por exemplo, através de matérias obrigatórias de empreendedorismo e gestão empresarial), o que deixa o aluno verdadeiramente perdido no universo profissional.




    Como as micro empresas e as empresas de pequeno porte representam mais de 90% das empresas do país, e, além disso, como se concentra, dentro dessas empresas, mais de 75% da mão de obra do Brasil, é um risco muito grande deixá-las sob a gestão de pessoas sem a qualificação pertinente.




    Decisões erradas custam caro demais para a organização. Decidir se vai importar mercadorias ou comprar internamente, ou decidir se vai investir em marketing ou contratar mais colaboradores, essas são exemplos de decisões muito complexas, que exigem certo grau de qualificação para serem tomadas.




    Na esteira desse problema de gestão, vem a desqualificação e a baixa qualidade dos produtos oferecidos por muitas das micro e pequenas empresas. Pois é quase certo: um gestor sem qualificação não terá condições para exigir excelência nos processos nem qualidade nos produtos.




    Muitas vezes, as pessoas que abrem as suas empresas são chamadas de empresários, mas, de certo modo, deveriam ser chamadas apenas de investidores, pois empresário – no dizer dos negócios e não no ditame legal do Código Civil – é aquele que organiza e acompanha a gestão do seu negócio. Desse modo, essas pessoas “estão empresárias” (por uma situação criada por elas mesmas), mas “não são empresárias” (por vocação ou por conhecimento).




    O consultor, diante dessa inerente dificuldade, deverá levar ao gestor informações pormenorizadas, com a maior nível de clareza possível, com riqueza de detalhes, a fim de que ele seja entendido e de que não leve o gestor a tomar decisões equivocadas, devido à falta de nitidez nas informações da consultoria.




    




    

      

        3 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/122183.


      


    


  




  

    5. A SUCESSÃO FAMILIAR E O CONFLITO DE GERAÇÕES




    Com o passar do tempo, os fundadores das organizações necessitam efetuar a transferência da gestão para os sucessores (herdeiros ou legatários), ou para os administradores profissionais. Isso ocorre, porque os fundadores não possuem mais capacidade laborativa igual outrora, necessitando, então, passar o bastão para que a nova geração dê continuidade à empresa.




    Aí é que está um “mero probleminha” encontrado nas melhores famílias, nas quais os pais, geralmente muito protetores, não inserem os filhos no convívio dos negócios e não permitem que os filhos assumam responsabilidades (mesmo que pequenas). Com o passar do tempo, e com o amadurecimento dos sucessores, as dificuldades vão aparecendo, de forma evidente, e a gestão da empresa se inclina para a captura de alguém que não está preparado para assumir.




    Algumas vezes, os fundadores insistem em inserir os filhos nos processos da empresa, mas, sem sucesso, uma vez que os filhos não possuem tato para a administração, ou são formados em outra área profissional. É como colocar um advogado para trabalhar em um laboratório de análises clínicas.




    A sucessão familiar talvez seja um dos principais motivos do insucesso das empresas. Preparar o sucessor não deve ocorrer somente em virtude de ele ser da família. O fundador da empresa precisa entender qual é o sucessor que tem mais capacidade negocial e empresarial para assumir o negócio.




    Talvez o melhor sucessor nem esteja no sangue familiar. É nesse sentido que o fundador precisa analisar cuidadosamente que nível de gestão possui o “possível sucessor”.




    Inserir o filho como novo gestor simplesmente por esse ser “o filho do dono”, não é sinônimo de continuidade do sucesso empresarial. Se pensarmos bem, o melhor a se fazer, em muitos casos, é afastar a família da empresa e pagar um gestor profissional para levar os negócios. Dessa forma, a perpetuidade do negócio terá mais chances de sucesso.




    O assunto sucessão familiar merece um livro inteiro para ser discutido, uma vez que ele engloba tanto o aspecto legal quanto o social e o familiar.




    Quanto ao aspecto legal, deve-se analisar todos os ditames de que trata do Código Civil na parte das sucessões e demais dispositivos. Já quanto ao aspecto social e familiar, aí o assunto se desdobra em muitos e muitos capítulos.




    Quando se entra no cunho social e familiar, o ego do fundador, preocupado em deixar sua prole no comando da empresa, está acima de qualquer sucesso ou insucesso que possa ocorrer ao negócio. Mesmo tendo todos os indicativos de que o filho, ou algum outro familiar, não tenha a mínima condição de estar à frente dos negócios da família, o fundador insiste em fazer acontecer aquilo que será o possível fim daquilo que levou anos, ou mesmo décadas, para se levantar.




    É muito comum filhos que passam anos fora do país, que estão totalmente avessos às tendências e às formas de administração do país, voltarem para assumir os negócios da família. Porém, sem experiência alguma de gestão, eles tomam decisões que não surtem efeito e, ainda por cima, causam desgastes na equipe de trabalho, tornando a empresa um grande campo de batalha de egos.




    Outros sucessores são mais contidos: buscam aprender com o fundador, trocam opiniões, ouvem e colocam em prática aquilo que seu antecessor procura repassar da melhor forma possível. A chance de sucesso e de continuidade dos negócios, nesses casos, é muito maior.




    Outros fundadores possuem na família um sucessor ideal para a continuidade dos negócios: aquele filho, sobrinho, enteado, enfim, aquele parente que entende muito do negócio e que, por razões óbvias, não interfere neles; porém, que aguarda a sua oportunidade de mostrar aquilo que aprendeu. É como o caso de uma família com dois filhos, na qual um deles sempre se envolveu com os negócios do pai, e o outro filho nada fez. Os dois filhos concordam que aquele filho já ambientado nos negócios possa assumir todos os negócios da família, recebendo salário para isso, enquanto o outro, que nada sabe do negócio, receberá apenas os lucros. Talvez seja a forma mais sensata de se realizar a sucessão na empresa.




    Porém, há ainda aquele fundador que não possui sucessor algum na família. Nesses casos, o que resta é passar a empresa para outra pessoa de confiança administrá-la, ou até mesmo vender a empresa.




    Já vimos casos em que o sucessor toma posse das decisões da empresa, mas, em não muito tempo, o fundador precisa voltar, para salvar essa empresa. Há outros casos em que os sucessores tomam decisões sem base de informações pertinentes e agem sem responsabilidades, porque sabem que têm o fundador por perto, para regressar e limpar a sujeira, se for necessário. Vemos isso acontecer praticamente todos os dias.




    Como observamos, há vários perfis de sucessores; porém, não se pode negar que há um choque de gerações no momento da sucessão da empresa: há os sucessores, com uma cabeça mais contemporânea, e os fundadores, com um pensamento mais conservador4.




    




    

      

        4 Vale ressaltar que não são todos os fundadores que possuem pensamentos conservadores. Vemos, em nossa realidade atual, grandes empresários em final de carreira com admiráveis decisões empresariais, as quais até a literatura não havia estudado, como é o caso de grandes fusões que estão cada vez mais em evidência no mundo dos negócios.


      


    


  




  

    6. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PRINCIPAIS PARA CONSULTORIA




    Não é possível prestar consultoria na área financeira sem conhecer algumas demonstrações contábeis básicas a todas as empresas.




    Dessa forma, alguns podem pensar que, para aplicar a consultoria financeira, é necessário entender muito de contabilidade. A resposta pode ser sim ou não, dependendo do tamanho da empresa ou da extensão da consultoria a ser aplicada. Assim, já se demonstra que essa área é dinâmica e nada exata.




    A profissão de consultor financeiro não é exclusiva dos formados em contabilidade. Porém, para aqueles que não o são, há a necessidade do entendimento de algumas demonstrações contábeis básicas, aplicáveis a qualquer empresa, seja ela micro, pequena ou grande.




    Como disse Crepaldi, o conhecimento financeiro auxilia no planejamento, na solução de problemas e na tomada de decisões. As finanças fornecem um mapa com números e análises que ajudam o gestor a desempenhar bem as suas funções5.




    É necessário que se conheça uma parte da contabilidade, da economia e da administração; às vezes, é necessário até mesmo ser um pouco psicólogo e juiz também.




    Brincadeiras à parte, o conhecimento nas ditas áreas, mesmo que superficial, é necessário para que seja possível realizar um bom trabalho nas empresas.




    Enfim, adiante, veremos algumas demonstrações contábeis básicas, que devem ser necessariamente analisadas para a aplicação da consultoria financeira.




    6. 1 BALANÇO PATRIMONIAL




    O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil em que se posicionam todos os saldos das contas patrimoniais da empresa, ou seja, todas as contas estáticas em determinado período, em que se contam os valores históricos, ou atualizados, de acordo com as normas contábeis e societárias, e em que se expressa o valor da empresa.




    Velter e Missagia informam que o Balanço Patrimonial é a demonstração financeira que tem por objetivo evidenciar a situação patrimonial da entidade em um dado momento, após a contabilização de todos os atos e fatos consignados na escrituração contábil (dessa contabilização advém o nome de “Balanço Patrimonial”)6.




    Através do Balanço Patrimonial, é possível conhecer a situação financeira da empresa, o que possibilita que os usuários da contabilidade compreendam a posição da empresa em determinado período.




    A Lei 6.404/76 assim dispõe sobre o Balanço Patrimonial:




    Art. 178. No balanço, as contas serão classificadas segundo os elementos do patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação financeira da companhia.




    Como se vê, o Balanço Patrimonial é de suma importância para as análises financeiras e patrimoniais. Quando a própria lei o trata de forma expressa, isso quer dizer que ele é obrigatório para todas as empresas, inclusive, para as empresas enquadradas no Simples Nacional, pois a empresa que não detém a demonstração do Balanço Patrimonial certamente terá enormes dificuldades de analisar a sua situação financeira.




    José Carlos Marion diz que o Balanço Patrimonial é a principal demonstração contábil de uma empresa e que ele reflete a sua posição financeira em um determinado momento, normalmente no fim do ano ou de um período prefixado. É como se tirássemos uma foto da empresa e víssemos, de uma só vez, todos os bens, todos os valores a receber e os valores a pagar, em uma determinada data7.




    Através do Balanço Patrimonial, é que a consultoria conseguirá realizar as análises dos índices de liquidez, dos prazos médios, do giro de estoques, além de tantas outras análises necessárias à administração da empresa.




    Silvio Aparecido Crepaldi diz que o Balanço Patrimonial é um resumo que apresenta os saldos finais das contas do sistema operacional. O Balanço Patrimonial, em geral, é apresentado em duas colunas. Na coluna da esquerda, temos as contas do Ativo, e, na coluna da direita, temos as contas do Passivo e Patrimônio Líquido. Esses dados representam uma fotografia da empresa em certa data. No Ativo, estão as aplicações dos recursos colocados à disposição da empresa. O Passivo e o Patrimônio Líquido indicam a origem desses recursos8.




    Por mais que as empresas submetidas ao regime simplificado de apuração de tributos, o Simples Nacional, não estejam obrigadas à escrituração contábil, a falta do Balanço Patrimonial poderá dificultar muitas situações a essas empresas, tais como: captação de recursos através de instituições financeiras; subsídios da administração pública; créditos com fornecedores e investidores; participação de licitações etc.




    Dessa forma, a consultoria deve, sim, orientar às empresas tributadas pelo regime do Simples Nacional, para que elas confeccionem o Balanço Patrimonial, tanto o balanço fiscal quanto o gerencial.




    Suponha-se que uma micro ou pequena Empresa decida captar recursos para suportar um novo projeto. Sem a demonstração do Balanço Patrimonial, os possíveis investidores não terão a segurança para aportar dinheiro em uma empresa na qual não se sabe quais são as condições financeiras e patrimoniais.




    É através do Balanço Patrimonial que o consultor poderá orientar os gestores da empresa e demonstrar a eles a evolução da gestão financeira e patrimonial. Sem a confecção do Balanço Patrimonial, a incerteza paira sobre a saúde financeira do negócio.




    A seguir, apresentamos um modelo básico do Balanço Patrimonial:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            EMPRESA MODELO LTDA.


          

        




        

          	

            Ativo Circulante


          



          	

            Passivo Circulante


          

        




        

          	

            Caixa


          



          	

            Fornecedores de Mercadorias


          

        




        

          	

            Bancos Conta Corrente


          



          	

            Salários a Pagar


          

        




        

          	

            Aplicações Financeiras


          



          	

            Impostos a Recolher


          

        




        

          	

            Clientes


          



          	

            Empréstimo com Bancos


          

        




        

          	

            Estoques


          



          	

        




        

          	

            Ativo Realizável a Longo Prazo


          



          	

            Passivo Exigível a Longo Prazo


          

        




        

          	

            Aplicações Financeiras


          



          	

            Financiamentos Bancários


          

        




        

          	

            Carta de Crédito em Consórcios


          



          	

            Empréstimos dos Sócios


          

        




        

          	

            Empréstimos a Coligadas


          



          	

            Empréstimos de Terceiros PF


          

        




        

          	

            Ativo Não Circulante


          



          	

            Patrimônio Líquido


          

        




        

          	

            Ativo Permanente


          



          	

            Capital Social


          

        




        

          	

            Imobilizado


          



          	

            Lucros/Prejuízos Acumulados


          

        


      

    




    6. 2 DRE – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO




    A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é o demonstrativo no qual se relacionam todas as contas de receitas e despesas em determinado período de apuração.




    Através da DRE, é que se apuram os resultados, sejam positivos ou negativos, apontando-se as receitas e deduzindo-se: as vendas canceladas; as devoluções de vendas; os tributos sobre vendas; o custo das mercadorias ou dos produtos vendidos; as despesas operacionais; e demais custos ou despesas que houver.




    A DRE é uma demonstração financeira imprescindível para a elaboração do Balanço Patrimonial. Deve, inclusive, preceder o levantamento desse último. Por meio da DRE, zeram-se todas as contas de resultado (ou diferenciais), que são convertidas a um único valor – lucro ou prejuízo –, cujo saldo integra o Balanço Patrimonial9.




    Velter e Missagia informam que a Demonstração do Resultado do Exercício (DEREX OU DRE) é uma demonstração financeira obrigatória para todas as empresas, independentemente da sua natureza jurídica. Os autores afirmam que ela possui como objetivo básico fornecer aos usuários da contabilidade os dados essenciais para a formação do resultado (lucro ou prejuízo) do exercício, resultados esses que comporão o Balanço Patrimonial. Portanto, basicamente, a DRE é uma forma organizada de confrontar receitas com despesas, a fim de se obter o resultado do período10.




    A DRE é de suma importância para a empresa. Através da DRE, o gestor conseguirá entender como foram distribuídos os gastos do período, e, em uma DRE comparativa, mês a mês, é possível entender a evolução desses gastos, o que possibilita melhor administração e controle.




    José Carlos Marion diz que, ao final de cada exercício social, conforme disposição da Lei das Sociedades por Ações, a contabilidade da empresa elabora, entre outras demonstrações, a Demonstração do Resultado do Exercício, em que observamos o grande indicador global de eficiência: o retorno resultante do investimento dos donos da empresa (lucro ou prejuízo)11.




    Uma DRE bem formulada possibilita à gestão separar por grupos os custos e as despesas, assim como formar centros de custos e lucros, o que possibilita aos gestores que entendam e administrem melhor cada departamento da empresa.




    A seguir, apresentamos um modelo básico da DRE:




    

      

        

      



      

        

          	

            Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)


          

        




        

          	

            Receitas


          

        




        

          	

            ( - ) Deduções


          

        




        

          	

            ( = ) Receita Líquida


          

        




        

          	

            ( - ) Custos


          

        




        

          	

            ( = ) Lucro Bruto


          

        




        

          	

            ( - ) Despesas


          

        




        

          	

            ( = ) Lucro Líquido


          

        


      

    




    Percebe-se que a DRE demonstra, ao final do relatório, o resultado de determinado exercício e esse resultado se agrupará ao demonstrativo do Balanço Patrimonial.




    6. 3 DLPA – DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS




    A Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) é outro importantíssimo demonstrativo a ser utilizado pela gestão da empresa. Nele, consta a movimentação dos lucros ou dos prejuízos de determinados períodos.




    Crepaldi informa que a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados discriminará: 1) o saldo do início do período, os ajustes de exercícios anteriores e a correção monetária do saldo inicial; 2) as reversões de reservas e o lucro líquido do exercício; e 3) as transferências para reservas, os dividendos, a parcela dos lucros incorporada ao capital social e o saldo ao fim do período12.




    Já Velter e Missagia dizem que a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, como qualquer outra demonstração financeira, é elaborada em função de objetivos claros, definidos e respaldados na Lei n. 6404, artigos 176 e 186, e nos princípios fundamentais de contabilidade, em especial o da entidade, que afirma a autonomia patrimonial. Essa demonstração visa a evidenciar, de maneira clara, as movimentações do resultado do período, bem como a sua distribuição, ou seja, busca demonstrar toda a destinação ou a aplicação do resultado do período13.




    José Carlos Marion diz que a canalização do lucro líquido para os proprietários (distribuição de dividendos) ou o reinvestimento na própria empresa (retenção de lucros) serão evidenciados na Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, antes de serem indicados no Balanço Patrimonial14.




    Abaixo, expomos um modelo simples da DLPA, conforme segue:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados – Modelo Simplificado


          

        




        

          	

            Empresa de Implementos Ltda. – Exercício 20x2


          

        




        

          	

            Lucros Acumulados em 31/12/20x1


          



          	

            110.000,00


          

        




        

          	

            ( + ) Lucro Líquido em 31/12/20x2


          



          	

            50.000,00


          

        




        

          	

            Saldo à disposição dos sócios


          



          	

            160.000,00


          

        




        

          	

            ( - ) Dividendos


          



          	

            -60.000,00


          

        




        

          	

            Lucros Acumulados em 31/12/20x2


          



          	

            100.000,00


          

        


      

    




    A DLPA vem justamente explicar e demonstrar a variação do patrimônio líquido, indicando os valores adicionados e deduzidos ao saldo já existente, até chegar ao saldo final; desse modo, ela é uma demonstração financeira dinâmica.




    




    

      

        5 CREPALDI, Silvio Aparecido. Contabilidade gerencial: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 1998, p. 21.


      




      

        6 VELTER, Francisco. Manual de contabilidade: teoria e questões / Francisco Velter, Luiz Roberto Missagia. – 6ª ed. – Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, p. 561.


      




      

        7 MARION, José Carlos. Contabilidade empresarial. 11. ed. – São Paulo: Atlas, 2005, p. 42.


      




      

        8 CREPALDI, Silvio Aparecido. Curso básico de contabilidade: resumo da teoria, atendendo às novas demandas da gestão empresarial, exercícios e questões com respostas. 3ª ed. – São Paulo: Atlas, 2002, p. 161.


      




      

        9 CREPALDI, Silvio Aparecido. Curso básico de contabilidade: resumo da teoria, atendendo às novas demandas da gestão empresarial, exercícios e questões com respostas. 3ª ed. – São Paulo: Atlas, 2002, p. 203.


      




      

        10 VELTER, Francisco. Manual de contabilidade: teoria e questões / Francisco Velter, Luiz Roberto Missagia. – 6ª ed. – Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, p. 484.


      




      

        11 MARION, José Carlos. Contabilidade empresarial. 11. ed. – São Paulo: Atlas, 2005, p. 112.


      




      

        12 CREPALDI, Silvio Aparecido. Curso básico de contabilidade: resumo da teoria, atendendo às novas demandas da gestão empresarial, exercícios e questões com respostas. 3ª ed. – São Paulo: Atlas, 2002, p. 206.


      




      

        13 VELTER, Francisco. Manual de contabilidade: teoria e questões / Francisco Velter, Luiz Roberto Missagia. – 6ª ed. – Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, p. 716/717.


      




      

        14 MARION, José Carlos. Contabilidade empresarial. 11. ed. – São Paulo: Atlas, 2005, p. 157.


      


    


  




  

    7. ANÁLISES E ÍNDICES APLICÁVEIS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS




    7. 1 INTRODUÇÃO




    Não é possível prestar serviços de consultoria financeira sem a aplicação de algumas técnicas contábeis e financeiras, no âmbito geral, ou seja, sem pensar de uma forma total na administração do negócio no qual se está trabalhando.




    Por outro lado, sem a aplicação de técnicas já formadas e aceitas pela gestão, pode não se chegar ao resultado que se espera, já que técnicas mal formuladas nada suprirão as necessidades das micro e pequenas empresas.




    O uso de técnicas de consultoria deve ser realizado em conformidade com a necessidade e com a exigência de cada empresa. Certo disso, vale saber que as empresas de maior porte necessitam de técnicas mais abrangentes do que as trazidas nesta obra.




    7. 2 ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS




    As análises das demonstrações contábeis são importantes ferramentas para o gerenciamento das empresas. A partir delas, pode-se ter uma visão histórica e momentânea da situação patrimonial, econômica e financeira do negócio.




    A contabilidade, como toda metodologia que trata de operações altamente repetitivas, tem sido mais eficiente para oferecer a saída de relatórios para interessados externos à empresa, emanados da contabilidade financeira, do que para oferecer dados e informações para a tomada de decisões especiais, ou mesmo para oferecer subsídios para a “arte” de analisar e interpretar os demonstrativos financeiros15.




    Iudícibus complementa, dizendo que a análise financeira e de balanços deve ser entendida dentro de suas possibilidades e limitações. Por um lado, ela aponta mais problemas do que soluções; por outro lado, convenientemente manuseada, pode se transformar em um poderoso “painel de controle” da administração16.




    Dessa forma, o gestor que não faz uso de análises financeiras tem enormes chances de tomar decisões equivocadas, pois ele não terá parâmetros para pensar nas dificuldades que poderão advir com a decisão tomada.




    Pode-se dizer que é quase “criminosa” a atitude do gestor de deixar de analisar as demonstrações contábeis e financeiras. Isso ocorre, geralmente, quando a empresa está em dificuldades financeiras, quando o gestor, por muitas vezes, não quer analisar os números, com medo da realidade.




    E nesse sentido é que se verifica o quão importante é analisar os dados no mais importante momento da empresa, ou seja, no momento em que a empresa passa por maiores dificuldades. Nesse ponto, é que se fazem mais necessárias as análises minuciosas das demonstrações financeiras.




    Vê-se, com frequência, os gestores das micro e pequenas empresas ignorarem as suas consultorias, quando os negócios não estão indo bem. Isso ocorre devido à pouca experiência em gestão, ou a desapontamentos consigo mesmos, situação na qual não conseguem suportar o possível rótulo de “fracassados” na gestão dos negócios. E mais: esse problema é agravado quando a gestão das micro e pequenas empresas está em processo de transição/sucessão de geração, de pai para filho.




    A seguir, veremos as análises mais usuais no âmbito empresarial, as que mais se enquadram na maioria das micro e pequenas empresas.




    7. 3 ANÁLISE HORIZONTAL E VERTICAL




    
7.3.1. Análise Horizontal





    A análise horizontal reproduz os índices de evolução de informações extraídas dos demonstrativos financeiros da empresa, compreendidos entre períodos, que podem ser mensais ou anuais, dependendo dos interesses dos usuários internos, como os gestores, ou usuários externos, como os investidores.




    Sérgio de Iudícibus17 nos ensina que a análise horizontal pode detectar itens cujo crescimento está acima ou abaixo do desejado, crescimento esse que pode passar despercebido, quando analisamos diretamente os valores, principalmente se o valor inicial for pequeno.




    Já José Carlos Marion18 diz que, quando comparamos os indicadores de vários períodos (vários semestres, anos...), analisamos a tendência dos índices. Nesse caso, chamamos a análise de análise horizontal, pois nossos olhos leem as informações no sentido horizontal.




    Vamos compreender esse conceito com base em exemplo prático; assim, poderemos fixar melhor o conteúdo do índice:




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            Receitas


          



          	

            100.000


          



          	

            112.000


          



          	

            120.000


          



          	

            127.000


          

        




        

          	

            Custos


          



          	

            45.000


          



          	

            52.640


          



          	

            59.400


          



          	

            54.770


          

        




        

          	

            Despesas


          



          	

            43.000


          



          	

            48.160


          



          	

            49.800


          



          	

            64.280


          

        




        

          	

            Lucro


          



          	

            12.000


          



          	

            11.200


          



          	

            10.800


          



          	

            7.950


          

        


      

    




    A mesma tabela de informações poderá ser representada através de um gráfico, no qual será possível ao gestor realizar uma leitura visual da tabela, o que possibilita uma análise mais célere e objetiva das demonstrações patrimoniais.




    

      [image: ]

    




    Agora, vamos para as análises dos dados inseridos na tabela.




    Fazendo uma análise comparativa da evolução das receitas da empresa, ano após ano, pode-se chegar nas seguintes interpretações:




    a) Para chegar ao resultado de quanto evoluíram as receitas, faz-se o seguinte cálculo:




    

      

        

      



      

        

          	

            Receita do Ano 2 (112.000) ÷ Receita do Ano 1 (100.000) = 1,12 (-)1 = 0,12 x 100 = 12%


          

        


      

    




    Ou seja, a evolução da receita do Ano 2, em relação à do Ano 1, foi 12% positiva. Assim, evidencia-se que houve um acréscimo nas receitas da empresa, de um ano para outro. Dessa forma deverá ser procedido, a fim de se conhecer a evolução dos demais anos.




    Essa análise é importante para se saber o quanto as receitas da empresa estão evoluindo. Assim, de um ano para o outro, o gestor tem possibilidade de analisar como está sendo administrado o departamento comercial da empresa, ou como o mercado está aceitando os seus produtos.




    No entanto, apenas essa análise seca não basta para se saber mais profundamente o devido motivo da evolução de 12% nas vendas do Ano 1 para o Ano 2. É preciso investigar mais a fundo os reais motivos dessa evolução.




    Dessa feita, o acréscimo no faturamento pode ter sido causado pelo reajuste de preços dos produtos, situação na qual o gestor decidiu por adequá-los perante a formação de custos, assim como pela disposição do mercado em pagar o preço lançado.




    Suponha-se que, no Ano 1, foram vendidos 100 mil produtos com valor unitário a R$ 1,00 (um real) cada um, totalizando um faturamento de R$ 100.000,00 (cem mil reais).




    Já, no Ano 2, suponha-se que a quantidade de produtos não aumentou, mas sim, pelo contrário, venderam-se menos 1.000 (mil) unidades; porém, mesmo assim, o valor do faturamento se elevou em relação ao Ano 1. Evidencia-se, então, que houve reajuste de preços em relação ao Ano 1: nesse primeiro ano, cada produto foi vendido a R$ 1,00 (um real) cada um, enquanto no Ano 2, cada produto foi vendido a R$ 1,13 (um real e treze centavos).




    Isso significa que a produção da empresa diminuiu e que o departamento de vendas não conseguiu evoluir quanto à quantidade de produtos vendidos, vendendo menos no Ano 2 em relação ao Ano 1.




    Percebe-se claramente que, analisando o número de forma superficial, pode-se criar uma expectativa falsa em relação à gestão da empresa. Vê-se que houve um acréscimo no faturamento, o que poderia levar a administração a pensar que a empresa está em evolução. Por outro prisma, porém, quando se mede a quantidade dos produtos vendidos, tem-se uma análise inversa; ou seja, a empresa foi obrigada a reajustar os preços, para a adequação aos custos produtivos, e não conseguiu vender a mesma quantidade, ou uma quantidade maior de produtos, em relação ao ano anterior.




    Então, nesse ponto, deve-se acender um alerta no departamento comercial da empresa, já que, em comparação com o ano anterior, venderam-se menos produtos.




    Pode-se, ainda, analisar a evolução das receitas ano a ano. Assim, por exemplo, poder-se-á analisar a evolução do Ano 3 em relação ao Ano 2, expressa a seguir:




    

      

        

      



      

        

          	

            Receita do Ano 3 (120.000) ÷ Receita do Ano 2 (112.000) = 1,07143 (-)1 = 0,07143 x 100 = 7,14%


          

        


      

    




    Com essa análise, é possível verificar que as vendas do Ano 1 para o Ano 2 tiveram evolução positiva de 12%. Porém, quando analisadas as vendas do Ano 2 para o Ano 3, a evolução diminuiu: houve acréscimo nas vendas em um percentual de 7,14%, ou seja, uma redução de 4,86% em relação ao crescimento do ano anterior.




    Outra vez, poder-se-á analisar o porquê do crescimento baixo: se houve menos produtos vendidos, se houve reajuste de preços, ou qualquer outro motivo que componha o valor das vendas no Ano 3.




    Analisando graficamente as informações, teremos:
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    Quanto aos custos dos períodos, far-se-á o mesmo cálculo utilizado no exemplo anterior. Vejamos:




    b) Para chegar ao resultado de quanto evoluíram os custos dos produtos vendidos, faz-se o seguinte cálculo:




    

      

        

      



      

        

          	

            Custos do Ano 2 (52.640) ÷ Custos do Ano 1 (45.000) = 1,16977 (-)1 = 0,16977 x 100 = 16,97%


          

        


      

    




    Ao analisar o custo dos produtos vendidos, pode-se entender a sua evolução com o passar do tempo e, assim, buscar compreender as variações, positivas ou negativas, apresentadas em cada período de resultado.




    Há empresas que possuem sistemas capazes de efetuarem os cálculos dos custos de forma automática. Nessas empresas, realizam-se processos internos para a apuração dos gastos com matéria-prima, além dos demais gastos envolvidos com a produção, e, ao final do período, fecha-se o custo das vendas.




    Ao se analisarem os custos das vendas, deve-se sempre entender os processos produtivos da empresa; assim, poderão ser identificadas possíveis distorções nas apurações em algum pedido ou em alguma ordem de produção.




    Como se percebe, os custos das vendas cresceram 16,97% no Ano 2, em relação ao Ano 1. Se essa informação for comparada com a do crescimento das vendas, no mesmo período, verifica-se que foi muito maior o aumento dos custos dos produtos vendidos. Enquanto as vendas cresceram 12%, os custos das vendas cresceram 16,97%, um valor muito acima em relação ao crescimento das vendas.




    Com essa informação, devem-se buscar respostas para essa distorção de crescimento elevado dos custos das vendas. É importante que se façam auditorias na composição dos produtos, através da formação da ficha técnica de cada produto, ou que se verifique o processo produtivo: se há alguma falha no processo, ou se, em alguma fase, houve um maior consumo de materiais e de demais recursos.




    Seguindo a mesma lógica de cálculo anterior, é necessário analisar a evolução dos custos das vendas para o Ano 3. Assim, será possível analisar a tendência de evolução dos custos de produção. Vamos ao cálculo:




    

      

        

      



      

        

          	

            Custos do Ano 3 (59.400) ÷ Custos do Ano 2 (52.640) = 1,128419 (-)1 = 0,128419 x 100 = 12,84%


          

        


      

    




    O cálculo evidencia uma evolução positiva dos custos de produção no percentual de 12,84% do Ano 2 para o Ano 3, indicando uma diminuição em relação ao período anterior; porém, novamente, esse valor cresceu mais que a receita do mesmo período, o que pode ser preocupante.




    Pode-se analisar esses dados no sentido de que, com a evolução contínua dos custos (maiores do que as vendas), em certo período futuro, os custos de produção irão aumentar em um patamar em que o produto poderá ficar inviável de produzir. Os gestores deverão, então, decidir por sua substituição, ou pela melhoria em processos, ou por formas de redução do custo produtivo.




    Se a evolução positiva dos custos ocorre em relação a um produto específico dentro de certa gama de produtos, dever-se-á analisar produto a produto, a fim de se encontrar aquele cuja margem de lucro bruta está comprometendo os demais itens.




    Seguindo com as análises horizontais, passa-se a analisar as despesas incorridas na empresa.




    c) Para chegar ao resultado de quanto evoluíram as despesas, faz-se o seguinte cálculo:




    

      

        

      



      

        

          	

            Despesas do Ano 2 (48.160) ÷ Despesas do Ano 1 (43.000) = 1,12 (-)1 = 0,12 x 100 = 12%


          

        


      

    




    Nota-se que a evolução das receitas ficou no mesmo percentual (12%) que a evolução das despesas (12%).




    Neste momento, deve-se ter cautela e muita atenção quanto a esse ponto em conversão. A evolução das receitas deve ser superior à das despesas; dessa forma, a empresa se manterá saudável e com projeções de gerar resultados.




    Avaliando os anos seguintes, Ano 2/3, pode-se identificar o seguinte:




    

      

        

      



      

        

          	

            Despesas do Ano 3 (49.800) ÷ Despesas do Ano 2 (48.160) = 1,03405 (-)1 = 0,03405 x 100 = 3,40%


          

        


      

    




    Enquanto a evolução das vendas do Ano 2 para o Ano 3 foi de 7,14%, as despesas se elevaram em 3,4%. Isso representa uma diferença bastante boa, pois o que se deve buscar nas empresas é o aumento do ingresso de recursos por meios próprios, com a consequente diminuição das despesas e dos custos.




    A empresa deve deslocar esforços para que a sua gestão busque, ao máximo, o aumento das receitas operacionais, pois é a partir desse ponto que se poderá planejar todos os demais fatores organizacionais, tais como a parcela do orçamento que será destinada ao departamento de qualidade, ao departamento de logística, ao de produção, além de quanto se investirá no departamento comercial e nas relações da empresa.




    É interessante demonstrar a evolução através de análises gráficas, pois muitos usuários das informações e demonstrações contábeis e financeiras realizam melhor entendimento e adaptação quando é utilizada a linguagem visual. Assim, podem-se elaborar gráficos demonstrando a evolução, como o modelo abaixo:




    

      [image: ]

    




    Figura 1: Gráfico de evolução das despesas




    Percebe-se que, graficamente, a informação fica mais atraente, podendo prender melhor a atenção dos usuários e possibilitando que a análise seja mais fácil e prática.




    d) Para chegar ao resultado de quanto foi a evolução, faz-se o seguinte cálculo:




    Com a mesma lógica dos cálculos anteriores, ele fica desta forma:




    

      

        

      



      

        

          	

            Lucro do Ano 2 (11.200) ÷ Lucro do Ano 1 (12.000) = 0,9333 (-)1 = - 0,0666 x 100 = -6,66%


          

        


      

    




    Veja-se que, mesmo havendo lucro nos dois anos iniciais, o segundo ano apontou redução de -6,66% em relação ao ano anterior. Isso pode evidenciar o aumento das despesas ou do custo dos produtos vendidos.




    O que foi evidenciado nas análises pretéritas – os custos dos produtos vendidos e as despesas – foi a causa de tal redução do resultado no Ano 2.




    Dessa forma, deve-se ficar atento quanto à possibilidade de se manter essa tendência, pois toda empresa necessita de lucros para realizar os seus objetivos, e uma sequência de prejuízos poderá causar dificuldades financeiras para a empresa.




    Analisando o próximo período, Ano 2 para Ano 3, evidenciamos o seguinte cálculo:




    

      

        

      



      

        

          	

            Lucro do Ano 3 (10.800) ÷ Lucro do Ano 2 (11.200) = 0,96429 (-)1 = - 0,03571 x 100 = - 3,57%


          

        


      

    




    O resultado acima demonstra uma preocupante tendência do resultado: uma tendência de prejuízo por dois meses em sequência, o que poderá trazer dificuldades financeiras à empresa, como dito anteriormente.




    Graficamente, podemos demonstrar essa situação da seguinte forma:




    Assim, a forma de demonstrar os resultados, graficamente ou não, deve ser acompanhada de pronunciamentos do consultor, a fim de que os gestores colham a explicação técnica das informações e a fim de que possam tomar as melhores decisões para a empresa.




    7. 3. 2 Análise Vertical




    A análise vertical é outro importante meio de analisar as demonstrações contábeis da empresa. Através dela, é possível identificar, dentro de um mesmo período, qual foi a destinação dos valores movimentados. Essa análise possibilita, assim, a identificação das contas, ou do grupo de contas, com maior representatividade no resultado ou no patrimônio da empresa. José Carlos Marion19 diz que, quando fazemos a divisão de uma grandeza por outra [image: image46.png], nossos olhos leem no sentido vertical [image: image46.png] (daí vem a denominação “análise vertical”), considerando os dados de um mesmo período (ou de um mesmo ano).




    Podemos também nos valer dos ensinamentos do professor Sérgio de Iudícibus20. Para ele, esse tipo de análise (vertical) é importante para denotar a estrutura de composição de itens e a sua evolução no tempo.




    A análise vertical é extremamente reveladora21, pois identifica onde estão as contas que merecem ser mais bem investigadas, seja por excesso de valores, seja por sua falta.




    Valer-se-á dos mesmos dados da análise anterior (análise horizontal), pois a estrutura permite que essa análise seja utilizada para montar os exemplos das análises verticais, conforme se verá adiante.




    

      [image: image43.png]

    




    Para se calcular o percentual (%) de representatividade de certa conta contábil em relação ao todo, ou a uma grandeza, deve-se dividir o valor contido na conta contábil, da qual que se quer identificar a sua representatividade, por uma grandeza comparativa. Por exemplo, quer-se identificar quais os percentuais de representatividade dos custos, das despesas e do lucro, em relação à receita de certo período.




    Vejamos o exemplo a seguir, no qual será encontrada a representatividade do custo dos produtos vendidos, em relação à grandeza da receita do período Ano 1:




    

      

        

      



      

        

          	

            Custo dos Produtos Vendidos do Ano 1 (45.000) ÷ Receitas do Ano 1 (100.000) = 0,4500 = 0,4500 x 100 = 45%


          

        


      

    




    Isso significa que o custo dos produtos vendidos do Ano 1 representa 45% das receitas auferidas no mesmo Ano 1.




    É importante que se analise, de forma vertical, o quanto representam o custo e as demais despesas de determinado período, pois, assim, poderá ser feito um exame mais completo por meio da análise horizontal, na qual se terá o histórico do ocorrido.




    Nesse contexto, vamos analisar, de forma vertical, quanto foi o percentual de representação das despesas da empresa, no Ano 1, conforme segue:




    

      

        

      



      

        

          	

            Despesas do Ano 1 (43.000) ÷ Receitas do Ano 1 (100.000) = 0,4300 = 0,4300 x 100 = 43%


          

        


      

    




    Assim, tem-se como resultado que as despesas do Ano 1 representam exatamente 43% das receitas do Ano 1. Com essa informação, o administrador poderá entender se tal índice representa muito ou pouco, perante as receitas do período analisado.




    Mesmo analisando um período apenas, é importante que ao menos seja considerado mais de um período, para que se entenda a tendência daquele indicador que se tem analisado.




    Por isso, o bom gestor sempre analisará o histórico do índice, a fim de saber qual a evolução daquele dado apresentado e, então, poder tomar medidas para melhorar os resultados da empresa.
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